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PROCT SSO N.e 07612024

Requerente: Sec. Mun. de Educâção, Esporte e Lazer.
Assunto: Direito Administrativo. Minu!a de editâl de Pregão Eletrônico. Contraiaç:io de emprêsir

especializada pâra fornecimento de livros didátlcos com a finalidade de atender as nê'essidades
(lo [.4unicípio de A]to Alegre do Pindaré/MA. Favorável.

PARECER IURiDICO NE O4O/2024

Para melhor compreensão didática, este parecer divide-se em Relatório, Análise do

Demaido, Dispositivo e Encdminhqmento.

RELATóRto

Trata_se de processo administrativo desencadeado pelo Oficio solicitando a Contrâração

de Contratação de empresa especializada para íornecimento de livros didáticos com â finalidâde

de âtender as necessidades do Município de Alto Alegre do Pindaré/MA.

De relevânte, cumpre destacaÍ que consta nos autos, além do otício supracitado, Estudo

técnico preliminar; Termo de Referênciâ; Despacho do agente de contratação; rêlâlório com

pesquisâ de mercado e preço médio feita pelo setor de cotação de preços; despâ'ho do sêtor

contábil e relatório de disponibilidade de Dotaçâo Orçamentária pâra viabilidade do plêito c

despacho de autorização do secretário da pâsta.

Por finr, veriÍlca_se que a Comissão Permanente de Licitação [CPL] juntou âos autos a

Comrssão e minuta de Editat de Pregão Eletrônico, para conhecimento, análise e emissão de

pârccer jurídico por parte desta ProcuÍadoria Ceral, de acordo com os ditames côntidos na Lei

iQ 14.133/202'L

É o breve relatório.

'/ ANÁLtsE DA DEMANDA:

1. Consideracôes Iniciais:

o presente parecer tem como obietivo analisar o Edital de Licitâção nâ modâlidâde

pregão eletiônico referente à contratação de empresa especializada pâra fornecimento de livros

ài,lãti.or.oln ã finalidade de atender as necessidades do Município de Alto Alegre do

Pindaré/MA, considerando as disposições contidâs na Lei 14133/2021, que estahelece âs novas

nornlas Berais de licitações e contratos âdministrâtivos

Trata-se de um ato ínsito à fase preparatória dâ licitaçâo, cuio fundamento e§tá previsto

no art. 53 da Lel n" 14.133/2021:
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AÍt 53. Ao fino1 do lose preparatória, o processo licitotóíio seguiÍti poru o ór9ão de

ossessoromento jutíilico ilo Adminktraçào, que reolizaró conrrole púvio de legalidade

mediante onólise jurídica da côntrataÇ,ão

11 No elaboração do parecer jurí(lico' o órgão de ossessoromento jurídico da

Administração devera:
I apreciar o processo licitatóio conlorne Üitérios obietiros prévios de aúbuiÇõo de

priotidode:
II 'redigir sua maníkstoçôo em linguogem simples e comprcensível e de forna clara e

objetíva, com aprecisçdo de loclos os elenentos índispensúveis à contmtaÇtio e om
exposíção dos pressupostos de foto e de direito levodos em cansideroção no unúlise

iurídica;
2"[vErADO).
3a Enceffoda a instrução Ílo prLtcesso sob os aspectos tecnico e jurídico, a autoridade

deterninaró a divulgação do edital (le licitoção conÍorme disposto no aÍL s4

4? Na formo deste artiso o ór9ão de üssessoro,/,ento )undico da Administraçaa tonhém

realizara controle píévio de legalidade de controtoções diretas, ucordos, termos de

cooperação, convénios, aiusle, adesôes o otas de regislro de preÇos' outrot instumentas

congêneres e de seus termosaditívos
5'É dispehsóvel a análise jurídica nos hipóteses previamente delinnlos en oto do

autoidoie jurídica máxima campetente, que deverá consideror o boixo vnlor' o hoixo

complexidode do contratação, a entrega imedioto do bem ou a utilizoçãít tle minutas de

editois e instrumentos de controto, convênio ou outros o)ustes previamcnte

padronizodos pelo órgõo de assessoío mento juíídico'

Ao di§sertar sobre o dispositivo acima, iosé Anacleto extrai as seSuintes deduçôes

sobre o objeto de análise da Assessoria Jurídica:

"O parecet jurídico é instrumento de controle prévio de legalidoÍle' (urt 53' copuL A

|r,anifestoçào ju tídico deve versar sobre lodo o processo licitotório c não apenos sobru u

minuta .lo instrunenlo convocoto.io Assim, to{los os elenentos inrlispens'ivcis à

canttLltação devem ser avaliados (aít' 53, $1"- tt)- São elementos indíspensáveis à

contfi)tação, dente outros: [ ôs requisilos Jotmais; (li) o estudo técnico prelimino' (lll)
o terno de rekrência: (iv) o projeto básico (v) o orçamento estimativo, [vil o afeíiçào

dos requisitoa de validorle dos atos adninistrativos praticodos; e (vill o quoliílade da

motivo;ção e das justifrcotivas apresentados no processo' A aprccioção destes elemcntos

in.lispens()veis não se doni sobo aspecto técnico, r:,os tõo somente iurhlit1)"-

Posto isto, a presente manifestação não se vinculará aos aspectos técnicos envolvidos

no objeto/serviço soliiitado pelo órgão demandânte, mas aos aspectos iurídicos intrínsecos ao

procedimento, motivo pelo qual os documentos apresentados no presente Memorândo terão

,"u. aont"í,do, considerados como verossímeis, sem preiuízo de apuração de eventual

responsabilidade caso não rêflitam no Íeal atendimento do interesse público'

Como se pode observar do dispositivo le8âlsupra, o controle prévio de legalidade se dá

em função do exercício dâ competência da ânálise jurídica dâ íutura contratação' não

abrangendo, portanto, os demaÀ aspectos envolvidos, como os de natureza técnica'

mercadológica ou de conveniênciâ e oportunidade.

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento iurídico
exercer a auditoria quanto à competência de cada agente público para a práticâ de atos

administrativos, nem àe atos iá praticados. Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os

seus atos estão dentío do seu espectro de competências

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÂLTO ALEGRE
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Finalmente, deve'se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter

viüculativo, mas em prol da segurança da própria autoÍidade assessorada a quem incumbe,

dentro da margem dê discricionariedade que lhe é conferida pelâ lei, avaliar e acatar, ou não, tais
ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidâde serão apontadas pâra fins de

sna correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de

l esponsàbilidáde exclusiva dâ Administraçào.

2. Fundamentacão

Preliminarmente, rêgistrã-se que o processo se encontra, até a presente data, com os

SeBuintes docLlmentos:

- Oficio de Formalização de Demanda;
- Estudo Técnico Preliminar
- Termo de Referênciâ
' Despacho do setor de Cotação de Preços;

- Documentos orçãmentários;
- Despâcho do Agente de ContralaÇõesi
- Minuta de Editale anexos;

'[ais documentos fezem parte do da chamada fase preparatória da l;citaçã0, devendo'

portanto, observar, na medida do possível, o art. 18, caput, da Lei n' 14133 /2O21-l

Art. 18. A Íase píeparotoria (lo processo licltutôrio é corocterizado pelo plonejantenta c

deve compolibiliT.dr se com o plano tle contrutações anual de que troto o inLisa VII LIo

caput do ort. 12 (lesto Lei, sempre que elaborado, e com ds leis orçanentários, bem como

abordot todos os consiÍleíaúes técnicos, mercodológicas e de gestõa que poden

ínte úeri no c o ntrd to çõ o, co n p ree n d i clos :

l - a descriçõo (lo necessí(tade da contratoção funÍlomentada em estudo tecnico

preliminot que coructeize o interesse público envolvido;

ll - o definição do obieto paro o atendimento do necessidade, par meio de termo dc

rcIerência, ontepíoieto, projeto básico ou projeto executivo, confoíne o coso;

lli - a ttelinição das con(lições de execuÇão e paganento, das garantios exigid'1s e

ofertodos e dos condições de íecebimentol
IV'o orÇomento cstimodo, com ascomposições dos preços utilizados para sualormação)

v - o elobarução do editalde licitoÇão;
VI - o el;borução de minuta de contr(tto, quondo necessáíia, que constorá

obriloLtlro mpn t. Lono oncxa do Ptiital de lrctatõn
vlt:o regime de Jornecimento de hens, de prestoção de serviÇos ou de execução de obtas

eseyiçoscle engenhoria, obseruodos os potenciais de economia deescalo;

VIll o nodolidode cle licitlÇão, o cÍitério de julgamento, o fiodo de disputa e u

a.lequação e efrciência do forma Íte combinoção tlesses parâmettos, poto os lns de

seleÇõo Íla proposto apta o gefaÍ o fesultodo de controtoção mois vantojaso pora u

Àdministroção Pública, considercdo totlo o ciclo de vido do objet();

lx - a notivação ciícunstonciado das condições elo e.litol' tais cono justiJicotiva dc

exigêncius de qtutiJicoção técnica, mediante indicação das porcelas de noiot r-elevílncia

teinica ou valor signilicatívo do objeto, e de qualificação econômico'frnonceiro

justilicotivo dos cricérios de pontuoçõo e )ulgomento dos propostas técnicas, n.as
'licitoções 

com iulgamento po; melhor técnico ou tecnico e preço, e iusttÍicaliva das

reg ras pertincntes à participoÇão de emprcsos em consúrcio;

,"^"r^,bPnre.er Iurídico nq 040/2024 - CPLlPM^ÁP/l\l^
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X' a anúlise dos riscos que possam conprcmeter o sucesso da licitaÇão e a boa execuÇõo

contratual:
XI - a motivaÇão sobre o mônento do divu lgoção do oryamento da lidtoçõo ohseNodo o

arL 24 desta Lei-

Pelo que consta nos documentos, as justificativas que motivam o pedido de contratação

e os documentos mencionâdos no dispositivo acima se mostram presentes neste Mêmorândo'

3. Da Escolha dâ Modalidedê

De âcordo com o art. 2 5 daLei na 14 733/2021, [o] editâl deverá conter o ob,eto

da licitação e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos rê'ursos e às

peoalidades da licitação, à fiscaiização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições

de pagamento.

Para e âdoção da modalidâde preSão, conforme o art 29 da referida Lei' o objeto

a ser ticitado deverá possuir padrões de desempenho e quâlidade que possâm ser

objetivamente definidos telo edital, por meio de especificações usuais de mercado'

A Lei n" 14.133 /2021 consaSra a preferência pelo pÍocedimento sob a forma

eletrônica, consoante disposição do $2' do art. 17:

Atí 17-

(...)

§2" As licitoções ser,ão reolizodas prcIerencialnente sob o t'orma eletrônico odmitida o

itilizoçdo da lorma presencial, desde que motivodo, devendo o sessãÍ) público ser

registrodo efi oto e gravado en áudio evídeo'

Sobre a excepcionalidâde da forma presencial da licitação, Ricardo Alexandre sampaio

arSu enta:

Esto prerisão legal nlo ímpede, em obsotuto, a realizoção de licitaÇões prescnLidi5 nas

deixà ctaro que, independàntemente do poder ou Ente do Federoção a que se úncule o

órgao ou eniidode promotora clo certame, a regra é que as licitoções sejam prccessadu'

pr-eferenciotmente, en ambienle eletrônico' Nesses termos' entende'se que a reolizaçâo

ex;epcional de ticitaçõo sob a foína píesenc'ol requer o demonstroÇoo de comprovodo

hviàbilidode de uso do meiv etettónico no siruaçà') Iati&' E' com base nesss oíden de

ideias,eventuat inviobilidode de adoÇão do neio eletrinico não pode ser confundida cotn

simples opÇão ttisÜicionáría do autoridade competente Signilico dizeí que o normo

etege, inilciolmente, o meio eletÍônico como o ideol (preÍerenciol) poía depois' ao

co;dicionar o odoÇão do meio presenciot a motivaÇão' tornot seu uso ohrigotório' o não

ser quando inviável.

O uso e a aplicâbilidade da licitâção na forma eletrônica, proporcionam grandes vantagens

aos entes pílbiicos, notâdamente em virtude de suas características de celeridade'

dàsburocratizaçâo, economia, ampla divulgação, publicidade e eficiência na tontratação' sendo

mais vantajosa;m relação à formà presenãiai, noi termos dispostos pelo Tribunal de Contas do

Estado do PaÍanái

A pr/mciro del,lt e o potentiol aunenlh do 'onpct tvttlodc do ftrtane jo qu,t

ntncssndot qu1 .steiom lú.oh,odo< cm,tudltluÜ lu7or d" p!;t pod'n Pdrlit-irar ú'-
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Íorma remota Coín ísso, oumentam os chances de a odministração rcolilor Úmo

controaryão econonicanente rr,ais Jovorável, iá Ílue, olén de uma possívelonpliação do

número de participantes'o que estinula a concoffêncio', estes deixon de precisar

reolizor gastos com transpotte au diáíias, por exenplo, Pora enviar um rcpresentante a

un prcgão presencial reolízodo cn um local distante. outro beneÍicio oferccido pelo

prcgão etetrônico é a impessoalidode do procedinento, vísta que os competidotes
participam do pregão de Íorno onônima, sendo iclentiÍicodo apenos o vcnceílot do

ceftome, após o encerramento do dhputa de lanes, já na Íase àe habilitoção da sessão

pública àigítal Desso forma, diminui considercvelmente o risco de haver conluio entre as

licitantes, ptátíca comprova(lo nente prcjudiciol ao interesse público-

Por fim, à modâlidade eletrônica oferece mais transparência e segurança, pois a maior
parte dos atos da licitação é re8istrada automaticamente pelo sistema, o que elimina possivels

perdas qlle comumente ocorrem quando da transcrição de atas de sessões presenciais Com isso'

é possívàl aos órgãos de Í'iscalizâção e à própriâ sociedade a análise da integra do procedimento'

4, Da Análisê dâ Minuta do Editâl

A partir da análise minuciosa da Minuta do Edital de Licitâçâo nâ modalidade Pregão

Eletrônico, destâcam-se os seguintes pontos relevantesl

Objeto da licitação: O edital deve apresentar de forma clâra e precisa a descriçâo do objeto

da contiatação, detaihando as especificações técnicas necessárias pâra o fbrnêcimento dos

serviços. VeiiÍicou-se que o objeto está adequadamente definido no edital em conformidade com

as diretrizes da Lei 14.1-33/2021.

Documentâção exigidâ: É imprescindível que o edital estabeleça quais são os documentos

necessários para compróvação da habilitação iurídica, regularidade Íiscal, qualificação técnica'

qualificâção econômico-financeira e demais exigências previstas na legislaçâo Rêcomenda"se

uma análise criteriosa das exigências documentais para Earantir que sejam proporcionais e

adequadas ao ob,eto da licitaçãõ em conformidade com os principios da isonomia, râToebilidade

e proPorcionalidade.

Critérios de julgamento: O edital deve estâbelecer os critérios objetivos para seieção da

DroDosta màrs vantaiosa, considerando a qualidade, o preço, o prazo de execução e outros

elcrrrentos pertinentás. E fundãmental que tais critérios estejâm em conformidâde com o

disposto na Lei 14.133/2027, priorizando a busca pela melhor relação custo-benefício pam a

administração pública.

Prazos e cronograma: O edital deve estabelecer prazos adequados e factíveis para todas as

etapas do processo iicitâtório, desde a publicaçâo do editâl até a assinatura do-contrato' Além

disio, é neiessário que seja apresentado um cronogramâ detalhado de execução dos serviços'

consideÍando a complexidade do objeto e as necessidades da administração'

5. Publicidade do Edital e do Termo do Contrato.

Destacamos ainda que é obriSatória a divulSação e a manutenção do inteiro

teor do edital de ticitaçâo e dos seus anexos e do termo de contrato no Portal Nâcional de

àont.atrçOes Públicas e a publicaçâo de extrato do edital no Diário Oficial do Município' lornâl

,r" 
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de Grande circulação e, quândo for o caso, no Diáaio Oficial da União _ DoU, confoame

determinam os ârt- 54, câput e §10, e art. 94 da Lei nq 14 133, de 2021.

Destacamos também que, após a homologação do processo licitatório, é

obrigatória a disponibilizaçâo no Portal Nacional de Contíatações Públicas IPNCP) dos

docu-rnentos elaboiados na fase preparatória quê porventürâ não tenham integrâdo o edital e

seus anexos. conforme determina o art. 54, §34, dâ Lei na 14 133, de 2021

6. Das Considerações Finais

Por derradeiro, cumpre salientar que a presente manifestação tomâ por base'

exclusivamente, os elementos que constam, até â presente data, nos autos do processo

administrativo em epígrafe.

Destarte, à luz da competência desta Procuradoíia Geral, não lhe compete adentrar à

conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito da P'efeitura Municipal' nenl

analisar aspectos de natureza eminentemente técnico_administrativa'

DtsPostrtvo

Ante aos fatos expostos e análise iuridicâ realizada com base na Lei na 14'133/2021 e

normas correlatas, entende_se por opinar neste parecer que, diante da presente ânálise'

verificamos que todo o procedimento administrativo até o presente momento' bem como a

minutâ, estã em consonância com os ditames da Lei de Licitações, lembrando_se que as

especiÍicações técnicas e a estimativa de custo dizem respeito à análise de responsabilidade

exclusiva dos setores competentes.

É o parecer, sub censura.
ENcAMINflAMENTo

Encaminhem-se os devidos autos à cOMtsSÃO DE CONTRATAçÁO para conhecimento'

providências e demais deliberações ao seu car8o.

Alto Alegre do Pindaré [MA), 05 de Abril dê 2024'

ü/7 Y'
rs Lei(e Net

' oaaTlta tr.s:+
Assesso t lurídico do Município de Alto Alegrc do Pindoré/MA

Pills luri,lico n" 04l)/2024 CPL/PMAAP/lV^
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